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PROCESSO N.º 70062058268 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE PIRATINI

                           CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PIRATINI

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Piratini. Cargos em comissão. Poder Executivo. Edição de nova lei retirando do ordenamento jurídico a lei impugnada. Perda de objeto. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 4º da Lei Municipal n.º 1.538, de 30 de junho de 2014, e de parte do seu Anexo Único, do Município de Piratini, especificamente quanto aos cargos em comissão por ela criados e suas atribuições, a saber: 12 Diretores de Setor, Divisão ou Unidade, 01 Diretor Executivo, 01 Coordenador de Segurança Pública, 01 Coordenador, 01 Chefe do Museu Municipal, 03 Chefes de Departamento, 04 Chefes de Serviço, 31 Chefes de Setor, 01 Encarregado de Gestão Agropecuária e 01 Encarregado de Apoio à Reforma Agrária e Cooperativismo, bem como de parte das Leis Municipais n.º 1.383/2013, n.º 1.384/2013 e n.º 1.472/2013, as quais se impugnam para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, especificamente quanto aos cargos em comissão por elas criados e suas atribuições, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

O Município de Piratini, devidamente notificado (fl. 56), prestou suas informações, alegando, prefacialmente, que a ação perdeu seu objeto, visto que já tramita na Câmara Municipal de Vereadores projeto de lei revogando a lei vergastada. No mérito, sustentou a legitimidade da estrutura administrativa do Município, a observância dos princípios constitucionais para a criação de cargos em comissão, a inépcia da inicial e a presunção de constitucionalidade das leis. Pleiteou, por fim, a extinção do feito sem resolução do mérito ou, alternativamente, a improcedência do pedido (fls. 60/76).

A Câmara de Vereadores de Piratini, também notificada, manteve-se silente (fls. 57 e 92).

O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, sustentando que os cargos criados são típicos cargos em comissão, com encargos de assessoramento, direção e chefia, tendo caráter político, reclamando a imprescindível confiança do Administrador. Lembrando a presunção de constitucionalidade das leis, postulou a improcedência do pedido e, alternativamente, a modulação dos efeitos da decisão (fls. 81/7).

O Município, por fim, acostou aos autos a certidão de vigência da Lei Municipal n.º 1.567/2014, atestando que ela revogou, expressamente, a lei fustigada (fls. 90/1).

É o breve relatório.

2. Efetivamente, razão assiste ao Município de Piratini quando sustenta ter ocorrido perda de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.

A edição da Lei Municipal n.º 1.567, de 04 de dezembro de 2014, que, segundo certidão do Presidente do Poder Legislativo Municipal, revogou, expressamente, a Lei Municipal n.º 1.538/2014, tornou inviável o prosseguimento deste feito, já que a norma impugnada não mais se encontra no ordenamento jurídico.

Nessa ordem, imperativa a extinção do feito, na esteira da jurisprudência já consagrada dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CARGOS EM COMISSÃO. LEI POSTERIOR. REVOGAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DA ADI. EXTINÇÃO. Edição de lei que revoga e altera leis cuja constitucionalidade é discutida. Perda superveniente do objeto da ADI. Prejudicada. Extinção do processo, sem resolução do mérito. Art. 267, IV, CPC. Precedentes do STF. JULGARAM EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039753827, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/07/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010)

Nada obstante, é prudente que se determine ao Município que junte aos autos cópia integral da Lei Municipal n.º 1.567/2014, da qual, desde logo, ad cautelam, se requer cópia para análise de constitucionalidade.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que:
a) se determine ao Município de Piratini, em primeiro lugar,  que junte aos autos cópia integral da Lei Municipal n.º 1.567/2014, da qual, também, ad cautelam, se requer cópia para análise de constitucionalidade;
b) após, seja julgado extinto o presente feito, sem resolução do mérito, face à perda de objeto, com fulcro no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.
Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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